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CAPÍTULO IV
DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO

Art. 188. A atividade agrícola no Distrito Federal será exercida, planejada e estimulada, com os
seguintes objetivos:
I - cumprimento da função social da propriedade;
II - compatibilização das ações de política agrícola com as de reforma agrária definidas pela União;
III - aumento da produção de alimentos e da produtividade, para melhor atender ao mercado interno
do Distrito Federal;
IV - geração de emprego;
V - organização do abastecimento alimentar, com prioridade para o acesso da população de baixa
renda aos produtos básicos;
VI - apoio a micro, pequeno e médio produtores rurais e suas formas cooperativas e associativas de
produção, armazenamento, comercialização e aquisição de insumos;
VII - orientação do desenvolvimento rural;
VIII - complementaridade das ações de planejamento e execução dos serviços públicos de
responsabilidade da União e do Distrito Federal;
IX - definição das bacias hidrográficas como unidades básicas de planejamento do uso, conservação
e recuperação dos recursos naturais;
X - integração do planejamento agrícola com os demais setores da economia.
Art. 189. O Poder Público criará estímulos a agricultura, abastecimento alimentar e defesa dos
consumidores, por meio de fomento e política de crédito favorecida a micro, pequenos e médios
produtores.
Parágrafo único. Dar-se-á preferência a aquisição de produtos locais, na formação de estoques
reguladores.
Art. 190. O Governo do Distrito Federal manterá estoques reguladores e estratégicos de alimentos,
na forma da lei.
Art. 191. São atribuições do Poder Público, entre outras:
I - criar estímulos a micro, pequeno e médio produtores rurais e suas organizações cooperativas para
melhorar as condições de armazenagem, processamento, embalagem, com redução de perdas ao
nível comunitário e de estabelecimento rural;
II - apoiar a organização dos pequenos varejistas e feirantes, de modo a compatibilizar sua atuação
com as comunidades, organizações de produtores rurais e atacadistas;
III - estimular a criação de pequenas agroindústrias alimentares, especialmente de forma cooperativa,
aproveitando os excedentes de produção e outros recursos disponíveis, com vistas ao suprimento
das necessidades da população do Distrito Federal;
IV - estimular a integração do programa de merenda escolar com a produção local, com prioridade
para micro, pequenos e médios produtores rurais e suas cooperativas;
V - desenvolver programas alimentares específicos dirigidos aos grupos sociais mais vulneráveis
como idosos, gestantes, portadores de deficiência, desempregados e menores carentes;
VI - instituir mecanismos que estimulem o trabalho de plantio individual, coletivo ou cooperativo de
produtos básicos, especialmente hortigranjeiros;
VII - manter serviços de inspeção e fiscalização, articulados com o setor privado, com prioridade para
os produtos alimentares;
VIII - promover a defesa e a proteção do consumidor e fiscalizar os produtos em sua fase de
comercialização, auxiliando os consumidores organizados e orientando a população quanto a preços,
qualidade dos alimentos e ações específicas de educação alimentar;
IX - fiscalizar o uso de agrotóxicos e incentivar o emprego de produtos alternativos de controle de
pragas e doenças;
X - promover a formação e aperfeiçoamento dos recursos humanos em agricultura e abastecimento;
XI - manter serviço de pesquisa e difusão de tecnologias agropecuárias, voltadas para as
peculiaridades do Distrito Federal.
Art. 192. Os recursos da política agrícola regional, inclusive os do crédito rural, serviços, subsídios,
apoio e assistência do Poder Público, serão destinados prioritariamente a micro, pequenos e médios
produtores rurais e suas organizações associativas ou cooperativas, bem como para o abastecimento
de produtos alimentares indispensáveis ao consumo do Distrito Federal.


